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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11274.720022/2023-91

ACORDAO 2402-012.852 — 22 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 1 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA- EM RECUPERAGCAO
JUDICIAL.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2019 a 31/12/2019

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. OPERACAO DE VENDA
COMPROVADAMENTE CANCELADA. EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.

Tendo o contribuinte comprovado o cancelamento total ou parcial de nota
fiscal perante a administracdo tributdria estadual do seu domicilio,
mediante o cumprimento dos requisitos estabelecidos pela autoridade
fazendaria, deve ser afastada a tributagdo das contribuicOes
previdenciarias sobre tais notas, considerando o periodo de apuracdo do
lancamento, sob pena de se tributar valores que sequer ingressaram como
receita do contribuinte
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ERRO DE FATO DEMONOSTRADO PELO CONTRIBUINTE NA
CONTABILIZAGAO DE LANGCAMENTO ISOLADO.

A recorrente, em sede de impugnacdo, demonstrou a existéncia de um
langamento indevidamente contabilizado como receita de atividade rural,
sendo documentalmente apurado tratar-se de fato sem correlacdo com o
tributo objeto, de lancamento, de sorte que é necessario reconhecer o
cabimento de sua exclusao.

Assunto: Normas de Administracdo Tributaria
Periodo de apuragdo: 01/01/2019 a 31/12/2019

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  INCONSTITUCIONALIDADE.
ARGUICAO. NAO CONHECIMENTO.

Nos termos do § 62 do art. 26-A do Decreto n? 70.235, de 1972, fica
vedado aos orgaos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2019 a 31/12/2019
			 
				 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OPERAÇÃO DE VENDA COMPROVADAMENTE CANCELADA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.
				 Tendo o contribuinte comprovado o cancelamento total ou parcial de nota fiscal  perante a administração tributária estadual do seu domicílio, mediante o cumprimento dos requisitos estabelecidos pela autoridade fazendária, deve ser afastada a tributação das contribuições previdenciárias sobre tais notas, considerando o período de apuração do lançamento,  sob pena de se tributar valores que sequer ingressaram como receita do contribuinte
				 ERRO DE FATO DEMONOSTRADO PELO CONTRIBUINTE NA CONTABILIZAÇÃO DE LANÇAMENTO ISOLADO.
				 A recorrente, em sede de impugnação, demonstrou a existência de um lançamento indevidamente contabilizado como receita de atividade rural, sendo documentalmente apurado tratar-se de fato sem correlação com o tributo objeto, de lançamento, de sorte que é necessário reconhecer o cabimento de sua exclusão.
			
		
		 
			 Assunto: Normas de Administração Tributária
			 Período de apuração: 01/01/2019 a 31/12/2019
			 
				 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCONSTITUCIONALIDADE. ARGÜIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO. 
				 Nos termos do § 6º do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Por esta razão, as alegações de inconstitucionalidade não são apreciadas nesta decisão
			
		
		 
			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Período de apuração: 01/01/2019 a 31/12/2019
			 
				 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS. MATÉRIA QUE NÃO SE DISCUTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. 
				 Nos termos da Súmula CARF nº 28, a matéria relativa à Representação Fiscal para Fins Penais escapa à competência desta Turma de Julgamento, razão pela qual não se toma conhecimento das alegações da impugnante relativas à improcedência do referido processo administrativo.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar suscitada no recurso voluntário interposto e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, excluindo da base de cálculo os valores referentes a devolução e cancelamento de vendas de notas fiscais emitidas no ano de 2019, assim como referente a contabilização indevida, no valor de R$ 5.086,77.
		 Sala de Sessões, em 1 de outubro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcus Gaudenzi de Faria – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Francisco Ibiapino Luz – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Francisco Ibiapino Luz (Presidente), Marcus Gaudenzi de Faria (relator), Gregório Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Joao Ricardo Fahrion Nuske e Luciana Vilardi Vieira de Souza Mifano
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário (p. 862 a 877) interposto em face da decisão da 6ª Turma da DRJ/05 consubstanciada no Acórdão nº 105-012.226 (p. 841 a 852), que julgou parcialmente improcedente  a impugnação apresentada pelo sujeito passivo em relação ao crédito tributário abaixo especificado:
		 Do Auto de Infração
		 
		 Trata-se de Autos de Infração lavrados em nome de Vale Verde Empreendimentos Imobiliários Ltda., para a constituição dos seguintes créditos tributários relativos ao período de 01/2019 a 12/2019: 
		 DESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 VALOR ORIGINAL
		 
		 Contribuição Risco ambiental/aposentadoria especial sobre comercialização da produção de agroindústria - lançamento de ofício. (Código de Receita 2158)
		 
		 R$ 62.653,42
		 
		 Contribuição Previdenciária sobre comercialização da produção de agroindústria - lançamento de Ofício.   (Código de Receita 4863)
		 R$ 1.566.330,47
		 
		 Contribuição para o SENAR – lançamento de ofício.  (Código de Receita 2187).
		 R$ 156.633,26
		 
		 
		 De acordo com o Relatório Fiscal, as contribuições objeto do lançamento tiveram  como origem as informações contidas na Escrituração Contábil Digital (ECD), baixada do repositório nacional do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). Sobre a contribuição apurada foi realizada a efetiva dedução das contribuições declaradas nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWEB).  
		 Diante da análise dos documentos digitais baixados do SPED, a fiscalização da Receita Federal do Brasil identificou que parte da contribuição previdenciária patronal e para o financiamento do SENAR deixaram de ser informadas nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWEB), conforme dispõe o art. 32, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
		 Sobre a base de cálculo apurada foram aplicadas as alíquotas abaixo, conforme enquadramento nos respectivos Fundos da Previdência e Assistência Social (FPAS 7444) e na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 1071-6/00 – FABRICAÇÃO DE AÇÚCAR EM BRUTO):
		  ( Contribuição Previdenciária Patronal = 2,5% 
		 ( Contribuição Previdenciária Patronal - GILRAT = 0,1% 
		 ( SENAR = 0,25%
		 Foram deduzidas as contribuições declaradas na DCTFWeb, conforme quadro fls 23
		 /
		 
		 Quanto à multa aplicada sobre a contribuição devida, a Medida Provisória (MP) nº 449/2008, de 03/12/2008, convertida na Lei no 11.941/09, introduziu o art. 35-A à Lei nº 8.212/91, a qual trouxe nova penalidade, remetendo ao art. 44 da Lei nº 9.430/96 correspondendo, conforme art. 44, inciso I, à multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento).
		 Formalizado o auto de infração e devidamente intimado, o contribuinte apresentou impugnação tempestiva:
		 Da impugnação
		 O contribuinte foi cientificado do lançamento por meio de sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB, na data de 13/01/2023 (fls. 31). Apresentou impugnação em 13/02/2023, na qual alega em síntese o seguinte:  
		 Erro na base de cálculo
		 Afirma que houve erro na identificação da base de cálculo, devendo ser excluídos da base de cálculo os valores relativos a lançamento indevido de recuperação de tributo na contabilidade da empresa, valores derivados de nota fiscal denegada e serviços de industrialização indevidamente tributados.
		 Alegou que o primeiro erro a ser corrigido na apuração se deve a um lançamento contábil equivocado no valor de R$ 5.086,77, no mês de 01/2019, referente à recuperação de COFINS sobre devolução de Etanol Hidratado Carburante.
		 Argumenta que a fiscalização incluiu indevidamente no lançamento uma nota fiscal denegada, a saber, a nota fiscal nº 64.370, emitida em 25/07/2019, no valor de R$ 506,80.  
		 Quando uma nota fiscal é enviada para a avaliação da Sefaz, ela é submetida a determinadas regras de validação, podendo ser aprovada, denegada ou rejeitada. A nota fiscal em apreço foi denegada em razão da identificação de irregularidades do destinatário pela Sefaz, de modo que é vedado o seu faturamento, não sendo passível de correção, cancelamento ou inutilização. O status de denegada é definitivo e o número da nota fiscal eletrônica não pode ser usado para emitir outra nota fiscal ou retransmitir a mesma. 
		 No caso em apreço, tendo havido denegação em razão da situação do destinatário, o valor de R$ 506,80 não pode ser considerado como receita decorrente da comercialização da produção rural da impugnante, motivo pelo qual deve ser determinada a revisão do lançamento.
		 SERVIÇO DE INDUSTRIALIZAÇÃO.  
		 A base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e da contribuição ao SENAR é a comercialização da produção rural, de modo que não é hipótese de incidência das referidas contribuição as remessas para industrialização, classificadas no CFOP 6124.
		 EXCLUSÃO DAS DEVOLUÇÕES.  
		 A fiscalização lançou indevidamente as contribuições previdenciária e ao SENAR 
		 sobre produtos devolvidos, ou seja, sobre os quais não houve efetivo faturamento, de modo que não podem ser considerados como receita decorrente da comercialização da produção rural. 
		 EXCLUSÃO DO ICMS E DO IPI DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A RECEITA BRUTA DE COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
		 Afirma não se tratar de falta de declaração nas DCTFWEB. A defendente tem ação judicial em curso, que tramita sob o n. 0000433-77.2012.4.01.3505, estando atualmente pendentes de admissibilidade seus recursos especial e extraordinário. 
		 Argumenta que a atual sistemática de apuração da contribuição previdenciária prevista no Artigo 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, que inclui em sua base de cálculo os tributos pagos pela contribuinte, além de onerar inconstitucionalmente o sujeito passivo desta relação, padece de previsão constitucional para garantir legitimidade.
		 REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS.  
		 Alega que, a rigor, não se trata de falta de entrega de declaração, de modo que foi  com muita surpresa que o contribuinte recebeu a notícia de que seria formalizada a representação fiscal para fins penais. A jurisprudência do STJ caminha no sentido de que o mero inadimplemento da obrigação tributária não gera, por si só, a responsabilidade do sócio-gerente, entendimento consolidado com a edição da Súmula 430 do STJ.
		 Requer seja acolhida a impugnação para julgar improcedente o Auto de Infração.  
		 Requer a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente a juntada de novos documentos e a produção de prova pericia
		 Do acórdão recorrido
		 
		 O acórdão da 6ª turma da DRJ 05 acolheu parcialmente as considerações trazidas pela ora recorrente, resumidamente na seguinte ementa:
		 AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO. RECEITA BRUTA COMERCIALIZAÇÃO. RECEITA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.  EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.  
		 As receitas decorrentes da prestação de serviços de industrialização para terceiros não compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária devida pela agroindústria, devendo as NF a elas correspondentes serem excluídas da base de cálculo das contribuições lançadas.    
		 RECEITA BRUTA. DEVOLUÇÃO DE VENDAS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Dada a falta de previsão legal, os valores relativos às devoluções de vendas não podem ser deduzidos da receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, para fins de apuração da contribuição previdenciária patronal devida por agroindústria. 
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCONSTITUCIONALIDADE. ARGÜIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.  
		 Nos termos do § 6º do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Por esta razão, as alegações de inconstitucionalidade não são apreciadas nesta decisão. 
		 APRESENTAÇÃO DE PROVAS. MOMENTO. IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
		 Não apresentada a prova documental com a impugnação, preclui o direito de o Sujeito Passivo fazê-lo em momento processual posterior, regra que se excepciona somente nas situações previstas no art. 16, §4º, do Decreto nº 70.235, de 1972. 
		 PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.
		 
		 Em resumo, foram indeferidos o pedido de diligência, a apresentação de provas em fases subsequentes (ressalvadas as situações previstas), e as exclusões de devolução e contabilização equivocada de COFINS, assim como o questionamento de inconstitucionalidade do ART 22 A da Lei 8212/91.
		 Conforme apontado nos itens 4 e 5 do voto condutor, os valores remanescentes foram:
		 DESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
		 VALOR ORIGINAL LANÇADO
		 VALOR MATIDO NESTA DECISÃO
		 
		 Contribuição Risco ambiental/aposentadoria especial sobre comercialização da produção de agroindústria - lançamento de ofício. (Código de Receita 2158)  
		 R$ 62.653,42
		 R$ 62.597,02
		 
		 Contribuição Previdenciária sobre comercialização da produção de agroindústria - lançamento de Ofício.   
		 (Código de Receita 4863) 
		 R$ 1.566.330,47
		 R$1.564.920,93
		 
		 Contribuição para o SENAR – lançamento de ofício.  (Código de Receita 2187). 
		 R$ 156.633,26
		 R$ 156.492,30
		 
		 
		 A ciência do acórdão ocorreu em 24/11/2023, por meio de DTE 
		 Do Recurso Voluntário
		 
		 Em síntese, o recurso voluntário, apresentado em 20/12/2023 questiona todos os pontos acerca dos quais considera-se passível o caráter devolutivo:
		 Destaco a seguir os questionamentos
		 III.1 – Do erro de apuração da base de cálculo. Etanol Hidratado Carburante – Lançamento contábil no valor de R$ 5.086,77 referente a recuperação de COFINS sobre devolução de álcool 
		  
		 Muito embora o acórdão recorrido tenha excluído os valores das notas fiscais de serviço de industrialização e a nota fiscal denegada, devem ser excluídos da base de cálculo os valores relativos a lançamento indevido de recuperação de tributo na contabilidade da empresa. 
		 O erro que ainda merece ser corrigido na apuração se deve a um lançamento contábil equivocado no valor de R$ 5.086,77(cinco mil e oitenta e seis reais e setenta e sete centavos) no mês de 01/2019, referente à recuperação de COFINS sobre devolução de Etanol Hidratado Carburante, como se infere do relatório analítico em anexo (fls. 237). Destaca que se trata de recuperação de tributo recolhido indevidamente sobre produto devolvido, lançado de forma equivocada na contabilidade da empresa
		 
		 Da exclusão das DEVOLUÇÕES (vendas desfeitas) da base das contribuições 
		 Sobre este ponto, o acórdão recorrido discorre  que não há como se acolher tal o pedido no âmbito do julgamento administrativo de 1ª instância, tendo em vista que a referida matéria já foi objeto de Solução de Consulta, de nº 199, de 11 de junho de 2019, manifestando-se pela impossibilidade de se deduzir a devolução de vendas da receita bruta proveniente da comercialização de produção rural, para fins de apuração da contribuição previdenciária patronal devida por produtor rural pessoa jurídica e por agroindústria.
		 Defende que as devoluções de vendas devem ser excluídas, sob pena de haver uma bitributação, ou seja, uma cobrança de um mesmo tributo duas vezes sobre um mesmo fato gerador pela União, haja vista que o produto objeto de devolução e cancelamento, será vendido novamente a outro comprador. Aponta precedente da DRJ BHE, sem detalhes específicos do acórdão. 
		 Com a finalidade de comprovar o ocorrido, a empresa demonstrou os termos de desfazimento de compra e venda que frustraram a referida receita (fls. 238/242), de modo que os valores das devoluções não podem ser considerados como receita decorrente da comercialização da produção rural.
		 Da exclusão do ICMS e do IPI da base das contribuições em cobro (patronal, RAT e Senar)
		 A recorrente repisa a tese de Inconstitucionalidade do Art. 22 A  da Lei 8212/91,  em resumo, alegando que a atual sistemática de apuração da contribuição previdenciária prevista no Artigo 22-A da Lei nº 8.212/1991, que inclui em sua base de cálculo os tributos pagos pela contribuinte, além de onerar inconstitucionalmente o sujeito passivo desta relação, padece de previsão constitucional para garantir legitimidade. 
		  Isso porque, ao invés de auferir qualquer vantagem patrimonial (riqueza passível de tributação), o contribuinte é odiosamente compelido a praticar verdadeiro pagamento de tributo sobre tributo.  
		 Diante do exposto, incluir-se na base de cálculo  elemento que não reflete a capacidade econômica do sujeito, in casu, valor de tributo, é distorcer a dimensão de sua efetiva aptidão para contribuir, ensejando o aumento indevido de carga tributária. 
		 Traz novamente uma série de argumentos e jurisprudências, sobremaneira em relação a base de cálculo da COFINS, CPRB e questiona decisão de tribunais que colidem com regras aplicadas nos Estados para casos de Substituição Tributária, que é recolhido pelo fornecedor, pode ser excluído do cálculo do PIS e COFINS da empresa revendedora, mesmo que estivesse dispensada de fazer o recolhimento do tributo já antecipado pelo fornecedor na revenda. 
		 Busca interpretação, por similaridade, ao caso em discussão, fazendo juntada de farta jurisprudência. 
		 Repisa o questionamento acerca da ausência de ilícito penal tributário alegando que a declaração foi devidamente prestada e as diferenças apuradas pelo Fisco na autuação se devem a divergência de interpretação sobre a inclusão ou não do ICMS e do IPI na base de cálculo das contribuições.
		 Sem contrarrazoes da Fazenda Nacional
		 
		 É o Relatório
	
	 
		 Conselheiro Marcus Gaudenzi de Faria, relator:
		 
		 O recurso voluntário apresentado é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, de modo que deve ser conhecido.
		 Sem preliminares
		 
		 Do mérito:
		 
		 Revisão do lançamento para excluir da base de cálculo valor de recuperação de tributo equivocadamente  contabilizada na Conta 3992 – Estabelecimento Vale Verde Itapaci e da Revisão do lançamento vendas canceladas (Devolução)
		 
		 O voto condutor do acórdão recorrido traz a seguinte ponderação:
		 A impugnante requer sejam excluídos da base de cálculo os valores relativos às NF  de devolução de mercadorias, bem como valores relativos à recuperação da COFINS incidente sobre o volume de etanol devolvido, apresentando os Termos de desfazimento do faturamento antecipado. Contudo, não há como se acatar o pedido no âmbito do julgamento administrativo de 1ª instância.  
		 Isto porque, a referida matéria já foi objeto de Solução de Consulta, de nº 199, de 11 de junho de 2019, pela COSIT - Coordenação-Geral de Tributação - (Publicado(a) no DOU de 17/06/2019, seção 1, página 18) assim ementada: 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS  PRODUTORES RURAIS. DEVOLUÇÃO DE VENDAS. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. 
		 Por falta de previsão legal, os valores relativos às devoluções de venda não podem ser deduzidos da receita bruta proveniente da comercialização de produção rural, para fins de apuração da contribuição previdenciária patronal devida por produtor rural pessoa jurídica e por agroindústria. 
		 Dispositivos Legais: Constituição Federal de 1988, artigo 150, parágrafo 6º; Lei nº. 8.212, de 1991, art. 22-A; Lei nº. Lei nº. 8.870, de 15 de abril 1994, artigo 25; Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, artigos 171, 173 e 175. 
		 Em apertada síntese, a Solução de Consulta afirma que não há dispositivo de lei que  autorize a redução da base de cálculo, conforme determinado pela Constituição Federal, no § 6º do artigo 150
		 Nestes dois casos,  entendo que assiste razão à recorrente:
		 Na  hipótese  de  devolução  ou  cancelamento  de  venda,  a  empresa  acaba  estornando sua operação, que simplesmente não se efetiva. 
		 Assim, a análise da situação fática importa, necessariamente, em inocorrência  de venda e, consequentemente, em ausência de  receita auferida, situação que descaracteriza a ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta. Neste sentido, entendo que a análise da Solução de Consulta invocada trata de situações as quais ocorreriam deduções (e só seriam devidas as previstas em lei). Ora, o lançamento contábil equivocado e o negócio desfeito (cancelamento parcial de notas, conforme observado no caso em análise), uma vez demonstrados e comprovada a inexistência da transação econômica no mundo real.  
		 Neste contexto, empresto conceito do professor José Marion, acerca da Receita Bruta:
		 “ compõem a Receita  Bruta a venda de produtos  e  subprodutos  (na  indústria),  de  mercadorias  (no  comércio)  e prestações de serviços (empresa prestadora de serviços), incluindo todos os impostos  cobrados  do  comprador  e  não  excluindo  as  devoluções  de mercadorias  (ou  produtos) e  os  abatimentos  concedidos  (grifamos).  O objetivo de incluir devoluções e abatimentos na receita bruta é o de indicar o grau de eficiência dos departamentos de produção e venda,  ou  seja, prestar  informações  relevantes  para  análise  do  usuário  externo  [v.g.,  o analista de balanço].”
		 
		 Ou seja, o valor desta informação, acerca de devoluções ou retificações é de fato contábil-gerencial, a fim de demonstrar a qualidade dos controles internos e de gestão de processos da organização. Diferente do debate acerca da avaliação acerca do impacto de tributos na Receita Bruta, a devolução e o erro formal de lançamento não são geradoras de receita de fato.
		 Desta forma, entendo necessário  que os valores relativos a devolução e ao cancelamento de vendas cujas notas fiscais tenham sido emitidas no ano de 2019 (objeto da autuação, observado que o lançamento ocorre por regime de competência) conforme documentos fls. 241 e 242 sejam excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária, assim como a nota indevidamente contabilizada, no valor de R$ 5.086,77(cinco mil e oitenta e seis reais e setenta e sete centavos) seja também excluída da base de cálculo no mês de 01/2019.
		 
		 Da exclusão do ICMS e do IPI da base das contribuições previdenciárias e ao SENAR
		 Entendo relevante estratificar as teses apresentadas pela recorrente, a fim de melhor avaliar seus argumentos:
		 Sobre este ponto, o acórdão recorrido sustenta que a base de cálculo considerada no Auto de Infração corresponde à receita bruta decorrente da comercialização da produção do contribuinte, própria ou adquirida de terceiros, industrializada ou não, nos termos do art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, e do art. 201-A, §1º do Decreto nº 3.048, de 1999.
		 Aponta a recorrente que os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido merecem ser reformados: 
		 Inicialmente, cumpre destacar que o art. 195, inciso I, da Constituição Federal, em sua redação originária, atribuía à União Federal competência para instituir contribuições à Seguridade Social incidentes sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro do empregador, da empresa ou da entidade a ela equiparada. 
		 Ao eleger o “faturamento” como uma das  materialidades sobre as quais poderiam incidir contribuições à Seguridade Social, o constituinte originário assimilou o conceito em sua noção jurídica preexistente, qual seja, o conjunto de valores recebidos em contraprestação por operações de venda ou prestação de serviços. 
		 Posteriormente, o Congresso Nacional editou, em 15 de dezembro de 1998, a Emenda Constitucional nº 20, passando, a partir de então, a erigir a receita bruta como hipótese para a instituição de contribuições à Seguridade Social. Essa a redação atualmente em vigor do art. 195, I, da CF/88: 
		 “Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  
		 I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:  
		 (...) 
		 
		 b) a receita ou o faturamento;  
		 (...) (grifo nosso)” 
		 Com a nova redação conferida ao art. 195, I, “b”,  da CF/88, foi instituída, por meio do art. 1º da Lei Ordinária nº. 10.256/01, a contribuição decorrente de receita bruta da comercialização da atividade rural (Funrural, RAT e SENAR), prevista no Artigo 22-A da Lei nº 8.212/1991, considerando o permissivo oriundo da referida emenda constitucional. 
		 Tal argumento, questionando a constitucionalidade de norma legal imposta tem sua análise afastada neste colegiado, por imposição da Sumula CARF 02.
		 Portanto, não há previsão legal para a exclusão do valor de tributos, que eventualmente componham a receita bruta da comercialização da produção, da base de cálculo.
		 De mais a mais, no Tema 281 da Repercussão Geral do STF, na análise do RE 611.601, cuja descrição retrata “[recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 150, II; 154, I; e 195, I e §§ 4º ao 13, da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou não, do art. 1º da Lei nº 10.256/2001, que introduziu o art. 22A na Lei nº 8.212/91, o qual prevê contribuição para a seguridade social a cargo das agroindústrias com incidência sobre a receita bruta em caráter de substituição à contribuição sobre a remuneração paga, devida ou creditada pela empresa”, inclusive prevendo também a contribuição ao SENAR na forma do §5.º do art. 22A da Lei 8.212, foi firmada a Tese segundo a qual: “É constitucional o art. 22A da Lei nº 8.212/1991, com a redação da Lei nº 10.256/2001, no que instituiu contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição ao regime anterior da contribuição incidente sobre a folha de salários”.
		 Sendo assim, sem razão o recorrente neste capítulo, e também sepultada a tese exposta nos itens 33 a 45 do recurso voluntário, onde busca, por similaridade, comparar a condição fática deste caso à análise da Inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, tratado pela Suprema Corte na análise do tema 69, para fins de repercussão geral.  Em que pese toda a vitalidade argumentativa, as decisões impostas aos casos foram distintas.
		 Destaca, escorreitamente, que o caso em tela não guarda similaridade com julgado acerca da CPRB, e repisa que, por força do princípio da capacidade contributiva, o legislador só pode fazer incidir a tributação onde haja efetiva sinalização de riqueza pelo contribuinte. 
		 No que tange a tal manifestação, concordamos que não  se pode tecnicamente pretender equiparar os institutos da CPRB da Lei nº 12.456 com o regime do art. 22A por serem distintos em sua normatividade e aplicação, mas que não é o objeto fulcral da análise em questão.
		 Todavia, em que pese o esforço e  significativa argumentação apresentada, tanto na fase de impugnação quanto na apresentação do recurso , não aponta decisão ou jurisprudência  vinculante para o caso em debate. 
		 Em outras palavras, para fins de exclusão dos impostos cumulativos em questão da base de cálculo das contribuições previdenciárias, requer o Fisco, até o momento, disposição legal expressa, ou ainda, sendo o caso e por óbvio, decisão vinculante do poder judiciário.
		 E, tratando-se de tema específico deste processo, que, reitero, é distinto da extensa jurisprudência acostada e, sendo pertinente à exclusão de parte da base de cálculo de tributo, entende-se estar tolhido ao julgador administrativo, à míngua de amparo normativo, ou de eventual reconhecimento da administração tributária nesse sentido, promover interpretação extensiva que abarque situações não previstas na legislação de regência.
		 Cabe salientar apenas para fins de esclarecimento, neste sentido, manifestação do CARF em Outubro de 2023 em tema análogo, conforme acórdão  a seguir transcrito, no voto do relator, conselheiro Leonam Rocha de Medeiros:
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA PATRONAL. CONTRIBUIÇÃO AO SENAR. AGROINDÚSTRIA. REGIME DO ART. 22A DA LEI Nº 8.212 COM REDAÇÃO DA LEI Nº 10.256, DE 2001. 
		 As contribuições previdenciárias patronal (art. 22A, I e II) e as de Terceiros ao SENAR (art. 22A, § 5º) devidas pela agroindústria, definida como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incide sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção. A receita bruta corresponde ao valor total da receita proveniente da comercialização da produção própria e da adquirida de terceiros, industrializada ou não, incluindo aquela decorrente da revenda de mercadorias.
		 Por ausência de previsão normativa, não se exclui os tributos ICMS, ISS, PIS/COFINS da base de cálculo da receita bruta do regime do art. 22A da Lei nº 8.212, com redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001, que corresponde ao valor total da receita proveniente da comercialização da produção própria e da adquirida de terceiros, industrializada ou não, incluindo aquela decorrente da revenda de mercadorias. Inaplicável o Tema 69 (RE 574.706) da Repercussão Geral do STF por distinção da tese, a qual, aliás, se aplica no caso da exclusão do ICMS para a base de cálculo das contribuições do PIS/COFINS e apenas a partir de 15/03/2017,(grifei) por força de modulação. Ainda que o regime do art. 22A seja obrigatório tratando de receita bruta da comercialização da produção, diferentemente da CPRB da Lei nº 12.456 com regras próprias e facultativas ao contribuinte por ser regime optativo, instituto com o qual não deve se confundir a normativa do art. 22A (cogente), e mesmo que possa ser sustentado haver uma lógica sistemática em relação ao cômputo da base de cálculo do regime do art. 22A com o regime de apuração do PIS/COFINS (em ambos, de certo modo, receita/faturamento), inexiste disposição legal ou pronunciamento do STF para validar a exclusão do ICMS da base de cálculo composta pelas receitas brutas da comercialização da produção (faturamento) para os fins do regime do art. 22A, não competindo ao contencioso administrativo fiscal adotar posição conflituosa com a legislação infraconstitucional não autorizativa da exclusão. Não se pode tecnicamente pretender equiparar os institutos da CPRB da Lei nº 12.456 com o regime do art. 22A por serem distintos em sua normatividade, inclusive quanto a facultatividade do primeiro e a obrigatoriedade do segundo, ademais, considerando que o recorrente pretende a equiparação, o STF para a CPRB, no RE 1.187.264, Tema 1.048 da Repercussão Geral, firmou que “É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB”
		 Acórdão nº 2202-010.365 –03/10/2023
		 Em especial, no debate acerca da exclusão do IPI e do ICMS-ST, destaco existirem posições distintas neste conselho, sendo que este relator tem acompanhado em sua análise as manifestações abaixo destacadas, onde, para este quesito, a decisão
		 CONTRIBUIÇÃO. AGROINDÚSTRIA. RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES. A contribuição previdenciária devida pela agroindústria incide sobre o valor da receita bruta, que é o produto da venda de bens nas operações de conta própria, ou da produção própria e da adquirida de terceiros, não havendo previsão de exclusão relativa ao IPI. 
		 Acórdão 2201-010.532 , em 06/04/2003
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIAS. AGROINDÚSTRIA. BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO. ICMS, IPI, PIS e COFINS As contribuições previdenciárias das agroindústrias prevista no art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, incide sobre a receita bruta, que é integrada por tributos. Não há norma jurídica a afastar a aplicação do conceito legal.
		 Acórdão 2201-010.532, em 06/04/2003
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIAS. AGROINDÚSTRIA. BASE DE CÁLCULO. COMPOSIÇÃO. ICMS, IPI, PIS e COFINS As contribuições previdenciárias das agroindústrias prevista no art. 22-A da Lei nº 8.212, de 1991, incide sobre a receita bruta, que é integrada por tributos. Não há norma jurídica a afastar a aplicação do conceito legal.
		 Acórdão 2301.006.512, em 08/10/2019
		 
		 Considero, pois que tal entendimento encontra aderência aos conceitos adotados em recente julgado do Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário (RE) 611601) sobre esta temática, no voto do eminente Relator, Ministro Dias Toffoli, de onde extraímos os seguintes excertos, onde foi afirmada a constitucionalidade do artigo 22A: 
		 “A análise se dá a partir dos seguintes aspectos. O primeiro deles refere-se à adequação da base econômica “receita bruta da comercialização” às bases constitucionalmente previstas “receita ou faturamento”.(grifei) O segundo refere-se à viabilidade de se instituir contribuição substitutiva antes da EC nº 42/03. O terceiro, à investigação da possibilidade de incidência de múltiplas contribuições para a seguridade social sobre mesma base, considerando-se que pessoa jurídica empregadora também é contribuinte da contribuição ao PIS e da COFINS. Ademais, será analisada a alegada violação da isonomia”
		 
		 (...)
		 É sabido que a carga tributária sobre a folha de salários e outros rendimentos pagos pelo empregador às pessoas físicas que lhe prestam serviço, com ou sem vínculo empregatício, é elevada, o que estimula a informalidade nas relações de trabalho. Com isso, há muito, o legislador ordinário vem substituindo as contribuições sobre o pagamento de empregados e avulsos por novas contribuições sobre a receita bruta relativamente a diversas atividades. 
		 No período anterior à Emenda Constitucional nº 20/98, cito a Lei nº 8.870, de 1994, a qual dispôs que a contribuição do empregador pessoa jurídica que se dedicasse à produção rural não mais incidiria sobre a folha de salários (art. 25), mas sim sobre a receita bruta decorrente da comercialização de sua produção. Recordo que, no § 2º do citado art. 25, adotou-se a mesma técnica de substituição para as agroindústrias - assim entendida a pessoa jurídica dedicada à produção agroindustrial - determinando-se, quanto à folha de salários de sua parte agrícola, a incidência da contribuição mediante o pagamento de percentual aplicado sobre o valor estimado de sua produção própria, considerado seu preço de mercado.
		 Na ADI nº 1.103/DF, a Corte declarou a inconstitucionalidade do citado § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870/94, o qual, de modo simétrico ao promovido pelo art. 1º da Lei nº 10.256/01, também pretendeu substituir a incidência da contribuição sobre a ‘folha de salários’ das agroindústrias por mais uma contribuição incidente sobre a receita bruta, definida naquele contexto legal como sendo valor estimado da produção. 
		 Na ocasião do julgamento da ADI nº 1.103, o Tribunal concluiu, por maioria, que a norma original do inciso I do art. 195 da Constituição, que cuidava de “faturamento”, não poderia ser confundida com “valor estimado da produção agrícola própria  a que se referia o art. 25 da Lei nº 8.870/94. Tinha-se, na visão da maioria, contribuição nova ou instituição de nova fonte de custeio, devendo ocorrer com observância da técnica residual da União (art. 195, § 4º, c/c o art. 154, inciso I, da CF)
		 (....)
		 Registro, em primeiro lugar, que a Lei nº 10.256/01, quanto à contribuição devida pelas agroindústrias, atendeu os requisitos da Lei Complementar nº 95/98. Em relação à Lei nº 8.212/91, a lei impugnada acrescentou o art. 22-A para incluir, definitivamente, a agroindústria no setor rural, e não apenas seu setor agrícola, como previa o § 2º do art. 25 da Lei nº 8.870/94, declarado inconstitucional pela Corte. 
		 Note-se, ademais, que na ADI nº 1.103/DF, conquanto a Corte tenha declarado a inconstitucionalidade da contribuição das agroindústrias incidente sobre o “valor estimado da produção” (art. 25, § 2º, Lei 8.870/94), dada a inadequação com o conceito de “faturamento” previsto na redação original do art. 195, inciso I, alínea b, da Constituição, ela não rompeu com o entendimento consagrado de que “receita bruta” equivale a “faturamento”. Além do mais, tal questionamento não se coloca em relação à base de cálculo prevista originalmente na Lei nº 10.256/01, editada após a EC nº 20/98
		 
		 Assim, se no passado existia um debate sobre a constitucionalidade da aplicabilidade desta legislação ao segmento agroindustrial, ela fora afastada.
		 Mas entendo que resta-nos um debate relevante. Se, nos procedimentos contábeis, a exclusão de parte dos tributos da composição da Receita Bruta é prática histórica, de onde o julgador trouxe para a esfera do direito tributário conceito distinto? 
		 No julgamento do RE 1187264 / SP, o redator designado para o Acórdão, Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, resgata em seu voto os conceitos tributários pare definição da Receita Bruta, a seguir transcritos:
		 O Decreto-Lei 1.598/1977, por sua vez, que regulamenta o Imposto sobre a Renda, após alteração promovida pela Lei 12.973/2014, trouxe definição expressa do conceito de receita bruta e receita líquida, para fins de incidência tributária. 
		 Nesse sentido, o artigo 12 do Decreto-Lei dispõe que:
		 Art. 12. A receita bruta compreende: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		  II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não compreendidas nos incisos I a III. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 § 1o A receita líquida será a receita bruta diminuída de: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)
		 I - devoluções e vendas canceladas; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 II - descontos concedidos incondicionalmente; (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 III - tributos sobre ela incidentes; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, das operações vinculadas à receita bruta. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
		 
		 De acordo com a legislação vigente, se a receita líquida compreende a receita bruta, descontados, entre outros, os tributos incidentes, significa que, contrario sensu, a receita bruta compreende os tributos sobre ela incidentes (grifei).
		 Entendo, pois, dada a clareza da definição trazida no voto, acertado o entendimento dos acórdãos supramencionados, de modo que nada resta a prover no tocante às exclusões demandadas pelo recorrente para este item. 
		 Da Representação Fiscal para fins Penais
		  Neste sentido, não cabe qualquer reparo ao voto condutor da decisão recorrida, a seguir transcrita
		 A matéria relativa à Representação Fiscal para Fins Penais escapa à atribuição desta Turma de Julgamento, razão pela qual deixo de tomar conhecimento das alegações do impugnante relativas à improcedência do respectivo processo administrativo.  
		 Destaque-se que a emissão da representação é ato vinculado do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil ao constatar que as irregularidades encontradas caracterizam, em tese, crime ou contravenção penal. O auditor apenas dá notícia dos fatos, não formando qualquer juízo de valor acerca da culpabilidade do autor, atribuição esta do representante do Ministério Público.  
		 Nesse sentido é a súmula nº 28 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF: 
		 Súmula CARF nº 28: O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais. 
		 De acordo com o art. 10 da Portaria RFB nº 1.750, de 2018, a representação fiscal  para fins penais deverá permanecer no âmbito da unidade responsável pelo controle do processo administrativo fiscal até a decisão final, na esfera administrativa, sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente. 
		 Assim, a suspensão do trâmite da representação para fins penais opera-se por força da mencionada Portaria, sem que seja necessária qualquer decisão dessa Turma de julgamento nesse sentido.
		 Observe-se, em resumo, que a formalização de RFFP constitui obrigação legal do Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, bem como somente será encaminhado tal documento à autoridade competente (do Ministério Público), para a tomada das medidas que entender cabíveis, após o trânsito administrativo do presente processo.  E, nos termos definidos pela Sumula 28, não cabe ao CARF se pronunciar em tais controvérsias, uma vez que cabe apenas ao Ministério Público, órgão que detém a titularidade privativa da ação penal publica, posicionar-se sobre a procedência ou não da Representação Fiscal Para Fins Penais encaminhada pelo agente tributário.
		 Do pedido de  produção de diligência/perícia afastada pelo  acórdão recorrido, que transcrevo a seguir:
		 A impugnante requer a realização de perícia, a fim de que se verifique se devem ser  excluídos da base de cálculo das contribuições lançadas os valores por ela indicados na sua impugnação. Os artigos 18 e 28 do Decreto nº 70.235, de 1972, determinam que: 
		 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine.  
		 [...] 
		 Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será também julgado o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela constará o indeferimento fundamentado do pedido de diligência ou perícia, se for o caso. 
		 No presente caso, entendeu o julgador de piso que  não há nos autos questões de fato cuja compreensão ou  interpretação demande conhecimento técnico especializado. 
		 Mesmo assim a recorrente demandou a conversão do  feito em diligência para que o revisor responda aos seguintes quesitos: 
		 se, com base nos fundamentos lançados pela recorrente, devem ser excluídos da base de cálculo os valores relativos a devoluções, o lançamento contábil equivocado de recuperação de tributo recolhido indevidamente e a ICMS/IPI, todos incluídos indevidamente no lançamento; e 
		 se há saldo remanescente após as referidas exclusões e, em caso positivo, de quanto seria o saldo remanescente do lançamento
		 Ante o exposto, saliento,  a autoridade julgadora indeferirá os pedidos de perícia, ou mesmo de diligência, que considerar prescindíveis ou impraticáveis. Estando presentes nos autos todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível. No caso em tela, o argumento que demanda a realização de diligência não está vinculado a questão de fato, na quantificação do lançamento, mas sim a questão de mérito, já afastada, tanto pelo julgador de piso quanto nesta análise revisional.
		 Conclusão
		 Dadas as considerações acima elencadas, voto por conhecer do recurso voluntário interposto, ressalvada matéria na qual a recorrente alega inconstitucionalidade da aplicação de norma legal, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, excluindo da base de cálculo os valores referentes a devolução e cancelamento de vendas de notas fiscais emitidas no ano de 2019, assim como referente a contabilização indevida demonstrada pela recorrente, no valor de R$ 5.086,77.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcus Gaudenzi de Faria
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inconstitucionalidade. Por esta razao, as alegacbes de
inconstitucionalidade ndo sao apreciadas nesta decisao

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/01/2019 a 31/12/2019

REPRESENTAGCAO FISCAL PARA FINS PENAIS. MATERIA QUE NAO SE
DISCUTE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

Nos termos da Sumula CARF n? 28, a matéria relativa a Representacdo
Fiscal para Fins Penais escapa a competéncia desta Turma de Julgamento,
razao pela qual ndo se toma conhecimento das alega¢des da impugnante
relativas a improcedéncia do referido processo administrativo.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
suscitada no recurso voluntario interposto e, no mérito, dar-lhe parcial provimento, excluindo da
base de calculo os valores referentes a devolucdo e cancelamento de vendas de notas fiscais
emitidas no ano de 2019, assim como referente a contabiliza¢do indevida, no valor de RS 5.086,77.

Sala de Sessoes, em 1 de outubro de 2024.

Assinado Digitalmente

Marcus Gaudenzi de Faria — Relator

Assinado Digitalmente

Francisco Ibiapino Luz — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Francisco Ibiapino Luz
(Presidente), Marcus Gaudenzi de Faria (relator), Gregdrio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte
Firmino, Joao Ricardo Fahrion Nuske e Luciana Vilardi Vieira de Souza Mifano
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario (p. 862 a 877) interposto em face da decisdo da 62
Turma da DRJ/05 consubstanciada no Acdérddo n? 105-012.226 (p. 841 a 852), que julgou
parcialmente improcedente aimpugnac¢do apresentada pelo sujeito passivo em relagdo ao crédito
tributdrio abaixo especificado:

Do Auto de Infracdo

Trata-se de Autos de Infragao lavrados em nome de Vale Verde Empreendimentos
Imobiliarios Ltda., para a constituicdo dos seguintes créditos tributarios relativos ao periodo de
01/2019 a 12/2019:

DESCRICAO DO CREDITO TRIBUTARIO VALOR ORIGINAL

Contribuicdo Risco ambiental/aposentadoria especial RS 62.653,42
sobre comercializacdo da producdo de agroindustria -
lancamento de oficio. (Cédigo de Receita 2158)

Contribuicao Previdenciaria sobre comercializa¢do da RS 1.566.330,47
producao de agroindustria - langamento de Oficio.
(Cédigo de Receita 4863)

Contribuicdo para o SENAR — lancamento de oficio. RS 156.633,26
(Codigo de Receita 2187).

De acordo com o Relatério Fiscal, as contribuicdes objeto do langamento tiveram
como origem as informacgdes contidas na Escrituracdo Contabil Digital (ECD), baixada do
repositério nacional do Sistema Publico de Escrituracdo Digital (SPED). Sobre a contribuicdo
apurada foi realizada a efetiva deducdo das contribuicdes declaradas nas Declaracdes de Débitos e
Créditos Tributarios Federais Previdenciarios e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWEB).

Diante da analise dos documentos digitais baixados do SPED, a fiscalizacdo da
Receita Federal do Brasil identificou que parte da contribuicdo previdencidria patronal e para o
financiamento do SENAR deixaram de ser informadas nas Declara¢cdes de Débitos e Créditos
Tributarios Federais Previdenciarios e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWEB), conforme dispde
o art. 32, inciso IV, da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991.
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Sobre a base de cdlculo apurada foram aplicadas as aliquotas abaixo, conforme
enquadramento nos respectivos Fundos da Previdéncia e Assisténcia Social (FPAS 7444) e na
Classificagdo Nacional de Atividades Econémicas (CNAE 1071-6/00 — FABRICACAO DE ACUCAR EM
BRUTO):

e Contribuig¢do Previdenciaria Patronal =2,5%
e Contribuicdo Previdenciaria Patronal - GILRAT =0,1%
e SENAR =0,25%

Foram deduzidas as contribui¢cdes declaradas na DCTFWeb, conforme quadro fls 23

CP Terceiros
CP Patronal CP Senar Art.
Gilrat Art. Patronal 22A, § 5°, CP Terceiros
CP Patronal CP Patronal 22A1 1, Lein® GILRAT Lei n® Senar

Art. 22A, |, Lei Declarada Contribuicdo 8.212/01, Declarada | Contribuicdo 8212/91, Declarada Contribuicdo

Base de n° 8.212/91, na Patronal aliquota na GILRAT aliquota na Senar

MésiAno | calculo aliquota 2,5% | DCTFWEB Devida 0,1,% | DCTFWEB | Devida 025% | DCTFWEB Devida
jan/19 | 30.401.922.25 | 760.048,06 | 656.856,35 | 1031971 3040192 | 26.274,24 4127.68 | 7600481 | 6568562 | 1031919
fevila | 27.528.118,66 |  688.202,97 | 592.341,97 95.861.00 | 57 528,12 | 23.603,65 383447 |  5gg2030| 5923447 | 958613
mar/19 | 53.586.866,59 | 1.330.671.66 | 1.087.010,80 | 29176088 |  5acaga7|a3s1ean | 1007045 | 43396747 | 10870108 | 2517611
abr/19 | 61.049.370,40 | 1.526.234.26 | 1.348.341.04 | 7789322 6404937 | 53.933,63 TAST4 | 45262343 | 134.83408 | 1778935
mailt9 | 26.499.755,34 |  662.493.88 | 400.807,63 17158625 | 95 400,76 | 10.635.80 686387 |  ggoa030| 4posoys| 1715964
un19 | 25.045.959,67 | 626.148.99 | 532.030,06 9411893 | 5504596 | 21.281,19 376477 | 461490 | 5320209 | (941191
juli19 | 20.341.685.46 |  733.542.14 | 585.406,73 14813541 5934160 | 23.416.26 592543 | 7335401 | sasappe | 1481355
ago/19 | 10.171.625.69 |  254.200.64 | 253.816.63 474011 10.471,63 | 10.152,65 1898 | 5542006 | 2538165 (A
seti1d | 37.157.472,49 | 028.036.81 | 919.058,91 987790 | 37 45747 | 36.762,34 39513 | gppo3se |  01.00588 97,8
out19 | 57.220.305,71 | 1.430.507.64 | 1.187.301.73 | 24320581 | 5795031 | 47.492,05 972828 | 14305076 | 11873015 | 24320681
novi19 | 28.819.024,31 |  720.475.61 | 507.440,25 123.08536 | 55.810,02 | 23.807.50 4943 | go04756 | 5074401 | 1230355
dez/19 | 51.533.106,89 | 1.288.327.67 | 1.141.1a7.76 | 4717891 | 5153311 | 45.645.90 5887211 12883277 | 11411476 | 1471801
Total | 438.355.213,46 | 10.958.880,34 | 9.302.549.86 | 1.566.330,47 | _ 438.355,21 | 375.701,81 |  62.653,42 | 1.095.888,03 | 039.25478 | 156.633.26

Quanto a multa aplicada sobre a contribuicdo devida, a Medida Proviséria (MP) n2
449/2008, de 03/12/2008, convertida na Lei no 11.941/09, introduziu o art. 35-A 3 Lei n?
8.212/91, a qual trouxe nova penalidade, remetendo ao art. 44 da Lei n? 9.430/96
correspondendo, conforme art. 44, inciso |, a multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento).

Formalizado o auto de infracdo e devidamente intimado, o contribuinte apresentou
impugnacao tempestiva:

Da impugnacao

O contribuinte foi cientificado do lancamento por meio de sua Caixa Postal, considerada
seu Domicilio Tributario Eletrénico (DTE) perante a RFB, na data de 13/01/2023 (fls. 31).
Apresentou impugnacdo em 13/02/2023, na qual alega em sintese o seguinte:

Erro na base de calculo
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Afirma que houve erro na identificacdo da base de calculo, devendo ser excluidos da base
de calculo os valores relativos a langamento indevido de recuperagao de tributo na contabilidade
da empresa, valores derivados de nota fiscal denegada e servicos de industrializagdao
indevidamente tributados.

Alegou que o primeiro erro a ser corrigido na apuracdo se deve a um lancamento contabil
equivocado no valor de RS 5.086,77, no més de 01/2019, referente a recuperacdo de COFINS
sobre devolucdo de Etanol Hidratado Carburante.

Argumenta que a fiscalizagdo incluiu indevidamente no langamento uma nota fiscal
denegada, a saber, a nota fiscal n2 64.370, emitida em 25/07/2019, no valor de RS 506,80.

Quando uma nota fiscal é enviada para a avaliacdo da Sefaz, ela é submetida a
determinadas regras de validacdo, podendo ser aprovada, denegada ou rejeitada. A nota fiscal em
apreco foi denegada em razdo da identificacdo de irregularidades do destinatdrio pela Sefaz, de
modo que é vedado o seu faturamento, ndo sendo passivel de corre¢ao, cancelamento ou
inutilizacdo. O status de denegada é definitivo e o nimero da nota fiscal eletrénica ndo pode ser
usado para emitir outra nota fiscal ou retransmitir a mesma.

No caso em apreco, tendo havido denegacao em razdo da situacdo do destinatdrio, o valor
de RS 506,80 ndo pode ser considerado como receita decorrente da comercializa¢do da produgdo
rural da impugnante, motivo pelo qual deve ser determinada a revisao do langamento.

SERVICO DE INDUSTRIALIZAGAO.

A base de calculo da contribuicao previdenciaria patronal e da contribuicdo ao SENAR é a
comercializacdo da producdo rural, de modo que ndo é hipdtese de incidéncia das referidas
contribuicdo as remessas para industrializacdo, classificadas no CFOP 6124.

EXCLUSAO DAS DEVOLUCOES.
A fiscalizacdo langou indevidamente as contribui¢des previdenciaria e ao SENAR

sobre produtos devolvidos, ou seja, sobre os quais ndao houve efetivo faturamento, de
modo que ndo podem ser considerados como receita decorrente da comercializacdo da producao
rural.

EXCLUSAO DO ICMS E DO IPI DA BASE DE CALCULO DAS CONTRIBUICOES INCIDENTES
SOBRE A RECEITA BRUTA DE COMERCIALIZAGCAO DA PRODUGAO RURAL.

Afirma ndo se tratar de falta de declaracdao nas DCTFWEB. A defendente tem acao judicial
em curso, que tramita sob o n. 0000433-77.2012.4.01.3505, estando atualmente pendentes de
admissibilidade seus recursos especial e extraordindrio.

Argumenta que a atual sistematica de apuracdo da contribuicdo previdenciaria prevista no
Artigo 22-A da Lei n? 8.212, de 1991, que inclui em sua base de calculo os tributos pagos pela
contribuinte, além de onerar inconstitucionalmente o sujeito passivo desta relacao, padece de
previsdo constitucional para garantir legitimidade.
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REPRESENTAGAO FISCAL PARA FINS PENAIS.

Alega que, a rigor, ndo se trata de falta de entrega de declaracao, de modo que foi com
muita surpresa que o contribuinte recebeu a noticia de que seria formalizada a representagdo
fiscal para fins penais. A jurisprudéncia do STJ caminha no sentido de que o mero inadimplemento
da obrigacdo tributaria ndo gera, por si sd, a responsabilidade do sécio-gerente, entendimento
consolidado com a edicdo da Simula 430 do STJ.

Requer seja acolhida a impugnacdo para julgar improcedente o Auto de Infracao.

Requer a produgdo de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente a
juntada de novos documentos e a produgdo de prova pericia

Do acdrddo recorrido

O acérdao da 62 turma da DRJ 05 acolheu parcialmente as consideracdes trazidas
pela ora recorrente, resumidamente na seguinte ementa:

AGROINDUSTRIA. CONTRIBUICAO. RECEITA BRUTA
COMERCIALIZACAO. RECEITA DE PRESTACAO DE SERVICOS.
EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO.

As receitas decorrentes da prestacdo de servicos de industrializacdo
para terceiros ndo compdem a base de cdlculo da contribuicdo
previdenciaria devida pela agroindistria, devendo as NF a elas
correspondentes serem excluidas da base de calculo das
contribuig¢des langadas.

RECEITA BRUTA. DEVOLUGAO DE VENDAS. DEDUGCAO DA BASE DE
CALCULO. IMPOSSIBILIDADE.

Dada a falta de previsao legal, os valores relativos as devolugdes de
vendas ndao podem ser deduzidos da receita bruta proveniente da
comercializacdo da producdo rural, para fins de apuracdo da
contribuicdo previdenciaria patronal devida por agroindustria.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INCONSTITUCIONALIDADE.
ARGUICAO. NAO CONHECIMENTO.

Nos termos do § 62 do art. 26-A do Decreto n? 70.235, de 1972, fica
vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de
observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade. Por esta razao, as alega¢Ges de
inconstitucionalidade ndo sao apreciadas nesta decisao.

APRESENTACAO DE  PROVAS. MOMENTO. IMPUGNACAO.
PRECLUSAO.
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N3do apresentada a prova documental com a impugnacao, preclui o
direito de o Sujeito Passivo fazé-lo em momento processual
posterior, regra que se excepciona somente nas situagdes previstas
no art. 16, §42, do Decreto n? 70.235, de 1972.

PEDIDO DE DILIGENCIA OU PERICIA. PRESCINDIBILIDADE.
INDEFERIMENTO.

Em resumo, foram indeferidos o pedido de diligéncia, a apresenta¢ao de provas em fases
subsequentes (ressalvadas as situagOes previstas), e as exclusdes de devolugao e contabilizagao
equivocada de COFINS, assim como o questionamento de inconstitucionalidade do ART 22 A da Lei
8212/91.

Conforme apontado nos itens 4 e 5 do voto condutor, os valores remanescentes foram:

DESCRICAO DO CREDITO TRIBUTARIO VALOR ORIGINAL VALOR MATIDO NESTA
LANCADO DECISAO
Contribuicdo Risco ambiental/aposentadoria especial sobre comercializagdo da RS 62.653,42 RS 62.597,02

produgdo de agroindustria - langamento de oficio. (Codigo de Receita 2158)

Contribuigdo Previdenciaria sobre comercializagdo da produgdo de agroindustria - RS 1.566.330,47 R$1.564.920,93
langamento de Oficio.

(Codigo de Receita 4863)

Contribuigdo para o SENAR — langamento de oficio. (Cddigo de Receita 2187). RS 156.633,26 RS 156.492,30

A ciéncia do acérddo ocorreu em 24/11/2023, por meio de DTE

Do Recurso Voluntario

Em sintese, o recurso voluntario, apresentado em 20/12/2023 questiona todos os pontos
acerca dos quais considera-se passivel o carater devolutivo:

Destaco a seguir os questionamentos

.1 — Do erro de apuracdo da base de calculo. Etanol Hidratado Carburante -
Lancamento contabil no valor de RS 5.086,77 referente a recuperacdo de COFINS sobre devolugdo
de dlcool

16. Muito embora o acérdao recorrido tenha excluido os valores
das notas fiscais de servico de industrializacdo e a nota fiscal denegada, devem ser
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excluidos da base de cdlculo os valores relativos a lancamento indevido de
recuperacgao de tributo na contabilidade da empresa.

O erro que ainda merece ser corrigido na apuragdo se deve a um langamento contdbil
equivocado no valor de RS 5.086,77(cinco mil e oitenta e seis reais e setenta e sete centavos) no
més de 01/2019, referente a recuperacdo de COFINS sobre devolu¢do de Etanol Hidratado
Carburante, como se infere do relatdrio analitico em anexo (fls. 237). Destaca que se trata de
recuperacdo de tributo recolhido indevidamente sobre produto devolvido, lancado de forma
equivocada na contabilidade da empresa

Da exclusdo das DEVOLUCOES (vendas desfeitas) da base das contribui¢des

Sobre este ponto, o acdrdao recorrido discorre que ndo hd como se acolher tal o pedido
no ambito do julgamento administrativo de 12 instancia, tendo em vista que a referida matéria ja
foi objeto de Solucdo de Consulta, de n? 199, de 11 de junho de 2019, manifestando-se pela
impossibilidade de se deduzir a devolucdao de vendas da receita bruta proveniente da
comercializagdo de producdo rural, para fins de apuragao da contribuicdo previdencidria patronal
devida por produtor rural pessoa juridica e por agroindustria.

Defende que as devolucbes de vendas devem ser excluidas, sob pena de haver uma
bitributacdao, ou seja, uma cobranga de um mesmo tributo duas vezes sobre um mesmo fato
gerador pela Unido, haja vista que o produto objeto de devolu¢do e cancelamento, serd vendido
novamente a outro comprador. Aponta precedente da DRJ BHE, sem detalhes especificos do
acordao.

Com a finalidade de comprovar o ocorrido, a empresa demonstrou os termos de
desfazimento de compra e venda que frustraram a referida receita (fls. 238/242), de modo que os
valores das devolu¢des ndao podem ser considerados como receita decorrente da comercializagao
da producao rural.

Da exclusao do ICMS e do IPI da base das contribuigGes em cobro (patronal, RAT e
Senar)

A recorrente repisa a tese de Inconstitucionalidade do Art. 22 A da Lei 8212/91, em
resumo, alegando que a atual sistematica de apuragdo da contribuicao previdencidria prevista no
Artigo 22-A da Lei n? 8.212/1991, que inclui em sua base de célculo os tributos pagos pela

contribuinte, além de onerar inconstitucionalmente o sujeito passivo desta relacdo, padece de
previsdo constitucional para garantir legitimidade.

Isso porque, ao invés de auferir qualquer vantagem patrimonial (riqueza passivel de
tributacdo), o contribuinte é odiosamente compelido a praticar verdadeiro pagamento de tributo
sobre tributo.
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Diante do exposto, incluir-se na base de calculo elemento que nao reflete a capacidade
econdmica do sujeito, in casu, valor de tributo, é distorcer a dimensdo de sua efetiva aptidao para
contribuir, ensejando o aumento indevido de carga tributaria.

Traz novamente uma série de argumentos e jurisprudéncias, sobremaneira em relagao a
base de cdlculo da COFINS, CPRB e questiona decisdao de tribunais que colidem com regras
aplicadas nos Estados para casos de Substituicdo Tributaria, que é recolhido pelo fornecedor, pode
ser excluido do cdlculo do PIS e COFINS da empresa revendedora, mesmo que estivesse
dispensada de fazer o recolhimento do tributo ja antecipado pelo fornecedor na revenda.

Busca interpretacdo, por similaridade, ao caso em discussdo, fazendo juntada de farta
jurisprudéncia.

Repisa o questionamento acerca da auséncia de ilicito penal tributario alegando que a
declaracao foi devidamente prestada e as diferencas apuradas pelo Fisco na autuacdo se devem a
divergéncia de interpretacdo sobre a inclusdo ou ndo do ICMS e do IPI na base de calculo das
contribuicdes.

Sem contrarrazoes da Fazenda Nacional

E o Relatério

VOTO

Conselheiro Marcus Gaudenzi de Faria, relator:

O recurso voluntario apresentado é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, de modo que deve ser conhecido.

Sem preliminares

Do mérito:

Revisdo do lancamento para excluir da base de calculo valor de recuperacdao de tributo
equivocadamente contabilizada na Conta 3992 — Estabelecimento Vale Verde Itapaci e da Revisdo
do lancamento vendas canceladas (Devolugdo)

O voto condutor do acérdao recorrido traz a seguinte ponderacao:
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A impugnante requer sejam excluidos da base de cdlculo os valores relativos as NF de
devolucdo de mercadorias, bem como valores relativos a recuperagdo da COFINS
incidente sobre o volume de etanol devolvido, apresentando os Termos de desfazimento
do faturamento antecipado. Contudo, ndo ha como se acatar o pedido no ambito do
julgamento administrativo de 12 instancia.

Isto porque, a referida matéria ja foi objeto de Solugdo de Consulta, de n? 199, de 11 de
junho de 2019, pela COSIT - Coordenagdo-Geral de Tributagdo - (Publicado(a) no DOU de
17/06/2019, sec¢do 1, pagina 18) assim ementada:

ASSUNTO:  CONTRIBUICOES  SOCIAIS ~ PREVIDENCIARIAS
PRODUTORES RURAIS. DEVOLUCAO DE VENDAS. DEDUCAO DA
BASE DE CALCULO. IMPOSSIBILIDADE.

Por falta de previsdo legal, os valores relativos as devolugbes de
venda ndo podem ser deduzidos da receita bruta proveniente
da comercializacGo de produgdo rural, para fins de apuragdo da
contribuicdo previdencidria patronal devida por produtor rural
pessoa juridica e por agroindustria.

Dispositivos Legais: Constituicdo Federal de 1988, artigo 150,
pardgrafo 69 Lei n2. 8.212, de 1991, art. 22-A; Lei n®. Lei n®.
8.870, de 15 de abril 1994, artigo 25; Instru¢do Normativa RFB
n2 971, de 13 de novembro de 2009, artigos 171, 173 e 175.

Em apertada sintese, a Solugdo de Consulta afirma que nao ha
dispositivo de lei que autorize a reducdo da base de calculo,
conforme determinado pela Constituicao Federal, no § 62 do
artigo 150

Nestes dois casos, entendo que assiste razdo a recorrente:

Na hipdtese de devolugdo ou cancelamento de venda, a empresa acaba
estornando sua operagao, que simplesmente nao se efetiva.

Assim, a andlise da situagao fatica importa, necessariamente, em inocorréncia de
venda e, consequentemente, em auséncia de receita auferida, situacao que descaracteriza a
ocorréncia do fato gerador da contribuicdo previdenciaria incidente sobre a receita bruta. Neste
sentido, entendo que a analise da Solucdo de Consulta invocada trata de situagGes as quais
ocorreriam deducdes (e sé seriam devidas as previstas em lei). Ora, o lancamento contabil
equivocado e o negdcio desfeito (cancelamento parcial de notas, conforme observado no caso em
analise), uma vez demonstrados e comprovada a inexisténcia da transacdao econ6mica no mundo
real.

Neste contexto, empresto conceito do professor José Marion, acerca da Receita
Bruta:
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“ compdem a Receita Bruta a venda de produtos e subprodutos (na
industria), de mercadorias (no comércio) e prestagbes de servigos
(empresa prestadora de servigos), incluindo todos os impostos cobrados
do comprador e ndo excluindo as devolugées de mercadorias (ou
produtos) e os abatimentos concedidos (grifamos). O objetivo de incluir
devolu¢ées e abatimentos na receita bruta é o de indicar o grau de
eficiéncia dos departamentos de producdo e venda, ou seja, prestar
informag¢des relevantes para andlise do wusudrio externo [v.g., o
analista de balango].”

Ou seja, o valor desta informacdo, acerca de devolugdes ou retificacGes é de fato
contdbil-gerencial, a fim de demonstrar a qualidade dos controles internos e de gestdo de
processos da organizacao. Diferente do debate acerca da avaliagdo acerca do impacto de tributos
na Receita Bruta, a devolucdo e o erro formal de langamento ndo sdo geradoras de receita de fato.

Desta forma, entendo necessdrio que os valores relativos a devolugdo e ao
cancelamento de vendas cujas notas fiscais tenham sido emitidas no ano de 2019 (objeto da
autuacdo, observado que o lancamento ocorre por regime de competéncia) conforme
documentos fls. 241 e 242 sejam excluidos da base de célculo da contribuicdo previdenciaria,
assim como a nota indevidamente contabilizada, no valor de RS 5.086,77(cinco mil e oitenta e seis
reais e setenta e sete centavos) seja também excluida da base de célculo no més de 01/2019.

Da exclusdao do ICMS e do IPI da base das contribui¢des previdenciarias e ao SENAR

Entendo relevante estratificar as teses apresentadas pela recorrente, a fim de melhor
avaliar seus argumentos:

Sobre este ponto, o acérdao recorrido sustenta que a base de cdlculo considerada no Auto
de Infracdo corresponde a receita bruta decorrente da comercializacdo da producdo do
contribuinte, prépria ou adquirida de terceiros, industrializada ou ndo, nos termos do art. 22-A da
Lei n© 8.212, de 1991, e do art. 201-A, §12 do Decreto n2 3.048, de 1999.

Aponta a recorrente que os fundamentos adotados pelo acérddo recorrido
merecem ser reformados:

Inicialmente, cumpre destacar que o art. 195, inciso |, da Constituicdo
Federal, em sua redacdo originaria, atribuia a Unido Federal competéncia
para instituir contribui¢cdes a Seguridade Social incidentes sobre a folha de
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salarios, o faturamento e o lucro do empregador, da empresa ou da
entidade a ela equiparadal.

Ao eleger o “faturamento” como uma das materialidades sobre as quais
poderiam incidir contribuicdes a Seguridade Social, o constituinte
origindrio assimilou o conceito em sua nocdo juridica preexistente, qual
seja, o conjunto de valores recebidos em contraprestacdo por operacdes
de venda ou prestacdo de servicos.

Posteriormente, o Congresso Nacional editou, em 15 de dezembro de
1998, a Emenda Constitucional n2 20, passando, a partir de entao, a erigir a
receita bruta como hipdtese para a instituicdo de contribuicdes a
Seguridade Social. Essa a redacdo atualmente em vigor do art. 195, |, da
CF/88:

“Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade,
de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos
provenientes dos or¢camentos da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios, e das seguintes contribuicdes sociais:

| - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na
forma da lei, incidentes sobre:

(-..)

b) a receita ou o faturamento;
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(...) (grifo nosso)”

Com a nova redagdo conferida ao art. 195, I, “b”, da CF/88, foi
instituida, por meio do art. 12 da Lei Ordinaria n2. 10.256/01, a
contribuicdo decorrente de receita bruta da comercializacdao da
atividade rural (Funrural, RAT e SENAR), prevista no Artigo 22-A da
Lei n? 8.212/1991, considerando o permissivo oriundo da referida
emenda constitucional.

Tal argumento, questionando a constitucionalidade de norma legal imposta tem sua
analise afastada neste colegiado, por imposicao da Sumula CARF 02.

Portanto, ndo ha previsdo legal para a exclusdo do valor de tributos, que
eventualmente componham a receita bruta da comercializacdo da producdo, da base de célculo.

1 “Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes
dos orcamentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes contribuiges sociais:

| - dos empregadores, incidente sobre a folha de saldrios, o faturamento e o lucro; (...)”
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De mais a mais, no Tema 281 da Repercussdao Geral do STF, na analise do RE
611.601, cuja descricao retrata “[recurso extraordinario em que se discute, a luz dos artigos 150,
II; 154, I; e 195, | e §§ 42 ao 13, da Constituicao Federal, a constitucionalidade, ou nao, do art. 12
da Lei n? 10.256/2001, que introduziu o art. 22A na Lei n? 8.212/91, o qual prevé contribuicdo
para a seguridade social a cargo das agroindustrias com incidéncia sobre a receita bruta em
carater de substituicdo a contribuicdo sobre a remuneracdo paga, devida ou creditada pela
empresa”, inclusive prevendo também a contribuicdo ao SENAR na forma do §5.2 do art. 22A da
Lei 8.212, foi firmada a Tese segundo a qual: “E constitucional o art. 22A da Lei n? 8.212/1991,
com a redacdo da Lei n2 10.256/2001, no que instituiu contribui¢do previdenciaria incidente sobre
a receita bruta proveniente da comercializacdo da producdo, em substituicdo ao regime anterior
da contribuicdo incidente sobre a folha de salarios”.

Sendo assim, sem razdo o recorrente neste capitulo, e também sepultada a tese exposta
nos itens 33 a 45 do recurso voluntdrio, onde busca, por similaridade, comparar a condi¢do fatica
deste caso a analise da Inclusdo do ICMS na base de célculo do PIS e da COFINS, tratado pela
Suprema Corte na andlise do tema 69, para fins de repercussdo geral. Em que pese toda a
vitalidade argumentativa, as decisdes impostas aos casos foram distintas.

Destaca, escorreitamente, que o caso em tela ndo guarda similaridade com julgado
acerca da CPRB, e repisa que, por for¢a do principio da capacidade contributiva, o legislador sé
pode fazer incidir a tributacdo onde haja efetiva sinalizacdo de riqueza pelo contribuinte.

No que tange a tal manifestagdo, concordamos que ndo se pode tecnicamente pretender
equiparar os institutos da CPRB da Lei n2 12.456 com o regime do art. 22A por serem distintos em
sua normatividade e aplicacdo, mas que ndo é o objeto fulcral da andlise em questao.

Todavia, em que pese o esforgo e significativa argumentacao apresentada, tanto na fase
de impugnacdo quanto na apresentacao do recurso , ndo aponta decisdo ou jurisprudéncia
vinculante para o caso em debate.

Em outras palavras, para fins de exclusao dos impostos cumulativos em questado da base de
calculo das contribuigdes previdenciarias, requer o Fisco, até o momento, disposicdo legal
expressa, ou ainda, sendo o caso e por ébvio, decisdo vinculante do poder judiciario.

E, tratando-se de tema especifico deste processo, que, reitero, é distinto da extensa
jurisprudéncia acostada e, sendo pertinente a exclusdao de parte da base de calculo de tributo,
entende-se estar tolhido ao julgador administrativo, a mingua de amparo normativo, ou de
eventual reconhecimento da administracdo tributaria nesse sentido, promover interpretacao
extensiva que abarque situacGes ndo previstas na legislacdo de regéncia.

Cabe salientar apenas para fins de esclarecimento, neste sentido, manifestacdo do CARF
em Outubro de 2023 em tema analogo, conforme acdérdao a seguir transcrito, no voto do relator,
conselheiro Leonam Rocha de Medeiros:
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CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA SUBSTITUTIVA PATRONAL. CONTRIBUICAO AO
SENAR. AGROINDUSTRIA. REGIME DO ART. 22A DA LEI N2 8.212 COM REDAGAO DA
LEI N2 10.256, DE 2001.

As contribui¢cdes previdenciarias patronal (art. 22A, | e Il) e as de Terceiros ao
SENAR (art. 22A, § 59) devidas pela agroindustria, definida como sendo o produtor
rural pessoa juridica cuja atividade econ6mica seja a industrializagdo de produgdo
propria ou de produgdo prépria e adquirida de terceiros, incide sobre o valor da
receita bruta proveniente da comercializagdo da producdo. A receita bruta
corresponde ao valor total da receita proveniente da comercializagdo da produgdo
propria e da adquirida de terceiros, industrializada ou ndo, incluindo aquela
decorrente da revenda de mercadorias.

Por auséncia de previsio normativa, ndo se exclui os tributos ICMS, ISS,
PIS/COFINS da base de calculo da receita bruta do regime do art. 22A da Lei n2
8.212, com redagdo dada pela Lei n? 10.256, de 2001, que corresponde ao valor
total da receita proveniente da comercializagdo da producdao prépria e da
adquirida de terceiros, industrializada ou ndo, incluindo aquela decorrente da
revenda de mercadorias. Inaplicivel o Tema 69 (RE 574.706) da Repercussio
Geral do STF por distingdo da tese, a qual, alias, se aplica no caso da exclusdo do
ICMS para a base de calculo das contribuigdes do PIS/COFINS e apenas a partir de
15/03/2017,(grifei) por forca de modulagdo. Ainda que o regime do art. 22A seja
obrigatério tratando de receita bruta da comercializagdo da producdo,
diferentemente da CPRB da Lei n? 12.456 com regras proprias e facultativas ao
contribuinte por ser regime optativo, instituto com o qual ndo deve se confundir a
normativa do art. 22A (cogente), e mesmo que possa ser sustentado haver uma
légica sistemdtica em relagdo ao computo da base de cdlculo do regime do art. 22A
com o regime de apuracdo do PIS/COFINS (em ambos, de certo modo,
receita/faturamento), inexiste disposicdo legal ou pronunciamento do STF para
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validar a exclusdo do ICMS da base de calculo composta pelas receitas brutas da
comercializagdo da produgdo (faturamento) para os fins do regime do art. 22A, ndo
competindo ao contencioso administrativo fiscal adotar posicdo conflituosa com a
legislagdo infraconstitucional ndo autorizativa da exclusdo. N3o se pode
tecnicamente pretender equiparar os institutos da CPRB da Lei n? 12.456 com o
regime do art. 22A por serem distintos em sua normatividade, inclusive quanto a
facultatividade do primeiro e a obrigatoriedade do segundo, ademais,
considerando que o recorrente pretende a equiparagao, o STF para a CPRB, no RE
1.187.264, Tema 1.048 da Repercussdo Geral, firmou que “E constitucional a
inclusdo do Imposto Sobre Circulagdo de Mercadorias e Servigos - ICMS na base de
calculo da Contribuicdo Previdenciaria sobre a Receita Bruta - CPRB”

Acérddo n? 2202-010.365 -03/10/2023
Em especial, no debate acerca da exclusdo do IPl e do ICMS-ST, destaco existirem posicdes

distintas neste conselho?, sendo que este relator tem acompanhado em sua andlise as
manifestacdes abaixo destacadas, onde, para este quesito, a decisdo

2 2402005.595
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CONTRIBUICAO. AGROINDUSTRIA. RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.
A contribuicdo previdencidria devida pela agroindustria incide
sobre o valor da receita bruta, que é o produto da venda de
bens nas operagbes de conta prépria, ou da produgdo prépria e
da adquirida de terceiros, ndo havendo previsdao de exclusdo
relativa ao IPI.

Acérddo 2201-010.532, em 06/04/2003

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIAS. AGROINDUSTRIA. BASE DE
CALCULO. COMPOSICAO. ICMS, IPI, PIS e COFINS As
contribuicGes previdencidrias das agroindustrias prevista no art.
22-A da Lei n? 8.212, de 1991, incide sobre a receita bruta, que
é integrada por tributos. Nao hd norma juridica a afastar a
aplicagdo do conceito legal.

Acoérddo 2201-010.532, em 06/04/2003

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIAS. AGROINDUSTRIA. BASE DE
CALCULO. COMPOSICAO. ICMS, IPI, PIS e COFINS As
contribuicGes previdencidrias das agroindustrias prevista no art.
22-A da Lei n?2 8.212, de 1991, incide sobre a receita bruta, que
é integrada por tributos. Ndo hd norma juridica a afastar a
aplicagdo do conceito legal.

Acérddo 2301.006.512, em 08/10/2019

Considero, pois que tal entendimento encontra aderéncia aos conceitos adotados em
recente julgado do Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordindrio (RE) 611601) sobre esta
tematica, no voto do eminente Relator, Ministro Dias Toffoli, de onde extraimos os seguintes
excertos, onde foi afirmada a constitucionalidade do artigo 22A:

“A andlise se da a partir dos seguintes aspectos. O primeiro deles refere-se
a adequacao da base econOmica “receita bruta da comercializagdo” as
bases constitucionalmente previstas “receita ou faturamento”.(grifei) O
segundo refere-se a viabilidade de se instituir contribuicdo substitutiva
antes da EC n?2 42/03. O terceiro, a investigacdo da possibilidade de
incidéncia de multiplas contribuicGes para a seguridade social sobre
mesma base, considerando-se que pessoa juridica empregadora também é
contribuinte da contribuicdo ao PIS e da COFINS. Ademais, sera analisada a
alegada violacdo da isonomia”

(...)
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E sabido que a carga tributdria sobre a folha de saldrios e outros
rendimentos pagos pelo empregador as pessoas fisicas que Ihe prestam
servico, com ou sem vinculo empregaticio, é elevada, o que estimula a
informalidade nas relagdes de trabalho. Com isso, hd muito, o legislador
ordindrio vem substituindo as contribuicdes sobre o pagamento de
empregados e avulsos por novas contribuicdes sobre a receita bruta
relativamente a diversas atividades.

No periodo anterior a Emenda Constitucional n2 20/98, cito a Lei n2 8.870,
de 1994, a qual disp6s que a contribuicdo do empregador pessoa juridica
gue se dedicasse a producdo rural ndo mais incidiria sobre a folha de
salarios (art. 25), mas sim sobre a receita bruta decorrente da
comercializacdao de sua produg¢ao. Recordo que, no § 292 do citado art. 25,
adotou-se a mesma técnica de substituicdo para as agroindustrias - assim
entendida a pessoa juridica dedicada a produgdo agroindustrial -
determinando-se, quanto a folha de saldrios de sua parte agricola, a
incidéncia da contribuicdo mediante o pagamento de percentual aplicado
sobre o valor estimado de sua producdo propria, considerado seu preco de
mercado.

Na ADI n2 1.103/DF, a Corte declarou a inconstitucionalidade do citado § 22
do art. 25 da Lei n2 8.870/94, o qual, de modo simétrico ao promovido pelo
art. 12 da Lei n? 10.256/01, também pretendeu substituir a incidéncia da
contribuicdo sobre a ‘folha de saldrios’ das agroindustrias por mais uma
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contribuicdo incidente sobre a receita bruta, definida naquele contexto
legal como sendo valor estimado da producgao.

Na ocasidao do julgamento da ADI n? 1.103, o Tribunal concluiu, por
maioria, que a norma original do inciso | do art. 195 da Constituicdo, que
cuidava de “faturamento”, ndo poderia ser confundida com “valor
estimado da producdo agricola prépria " a que se referia o art. 25 da Lei n2
8.870/94. Tinha-se, na visdo da maioria, contribuicdo nova ou instituicdo de
nova fonte de custeio, devendo ocorrer com observancia da técnica
residual da Unido (art. 195, § 42, c/c o art. 154, inciso |, da CF)

(..rr)

Registro, em primeiro lugar, que a Lei n? 10.256/01, quanto a
contribuicdo devida pelas agroindustrias, atendeu os requisitos da Lei
Complementar n2 95/98. Em relagdo a Lei n? 8.212/91, a lei impugnada
acrescentou o art. 22-A para incluir, definitivamente, a agroindustria no
setor rural, e ndo apenas seu setor agricola, como previa o § 22 do art. 25
da Lei n2 8.870/94, declarado inconstitucional pela Corte.
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Note-se, ademais, que na ADI n? 1.103/DF, conquanto a Corte tenha
declarado a inconstitucionalidade da contribuicdo das agroindustrias
incidente sobre o “valor estimado da produgao” (art. 25, § 22, Lei
8.870/94), dada a inadequagdo com o conceito de “faturamento” previsto
na redagao original do art. 195, inciso |, alinea b, da Constituicao, ela nao
rompeu com o entendimento consagrado de que “receita bruta” equivale
a “faturamento”. Além do mais, tal questionamento ndo se coloca em
relagdo a base de cdlculo prevista originalmente na Lei n? 10.256/01,
editada apds a EC n2 20/98

Assim, se no passado existia um debate sobre a constitucionalidade da aplicabilidade desta
legislacdo ao segmento agroindustrial, ela fora afastada.

Mas entendo que resta-nos um debate relevante. Se, nos procedimentos contabeis, a
exclusdo de parte dos tributos da composi¢cdo da Receita Bruta é pratica historica, de onde o
julgador trouxe para a esfera do direito tributario conceito distinto?

No julgamento do RE 1187264 / SP, o redator designado para o Acérddo, Exmo. Ministro
Alexandre de Moraes, resgata em seu voto os conceitos tributarios pare definicao da Receita
Bruta, a seguir transcritos:

O Decreto-Lei 1.598/1977, por sua vez, que regulamenta o Imposto sobre a
Renda, apds alteracdo promovida pela Lei 12.973/2014, trouxe definicdo
expressa do conceito de receita bruta e receita liquida, para fins de
incidéncia tributaria.
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Nesse sentido, o artigo 12 do Decreto-Lei dispde que:

Art. 12. A receita bruta compreende: (Redagdo dada pela Lei n? 12.973, de
2014)

| - o produto da venda de bens nas operac¢des de conta propria;
(Incluido pela Lei n® 12.973, de 2014)

Il - o preco da prestagdo de servicos em geral; (Incluido pela Lei n®
12.973, de 2014)

Ill - o resultado auferido nas operacdes de conta alheia; e (Incluido
pela Lein® 12.973, de 2014)

IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa juridica
ndo compreendidas nos incisos | a lll. (Incluido pela Lei n® 12.973,
de 2014)

$ 1o A receita liquida serd a receita bruta diminuida de: (Redagdo
dada pela Lei n® 12.973, de 2014)
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| - devolugdes e vendas canceladas; (Incluido pela Lei n® 12.973, de
2014)

Il - descontos concedidos incondicionalmente; (Incluido pela Lei n®
12.973, de 2014)

Il - tributos sobre ela incidentes; e (Incluido pela Lei n® 12.973,
de 2014)

IV - valores decorrentes do ajuste a valor presente, de que trata o
inciso VIl do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, das operagdes vinculadas a receita bruta. (Incluido pela
Lein?12.973, de 2014)

De acordo com a legislacao vigente, se a receita liquida compreende a
receita bruta, descontados, entre outros, os tributos incidentes, significa
que, contrario sensu, a receita bruta compreende os tributos sobre ela
incidentes (grifei).

Entendo, pois, dada a clareza da definicdo trazida no voto, acertado o entendimento dos
acérdaos supramencionados, de modo que nada resta a prover no tocante as exclusdes

demandadas pelo recorrente para este item.

Da Representacao Fiscal para fins Penais

Neste sentido, ndo cabe qualquer reparo ao voto condutor da decisdo recorrida, a seguir

transcrita

A matéria relativa a Representagdo Fiscal para Fins Penais escapa a atribuicdo desta Turma
de Julgamento, razao pela qual deixo de tomar conhecimento das alega¢des do impugnante
relativas a improcedéncia do respectivo processo administrativo.

Destaque-se que a emissdo da representacdo é ato vinculado do Auditor Fiscal da Receita
Federal do Brasil ao constatar que as irregularidades encontradas caracterizam, em tese,
crime ou contravencdo penal. O auditor apenas da noticia dos fatos, ndo formando
qualquer juizo de valor acerca da culpabilidade do autor, atribuicao esta do representante
do Ministério Publico.

Nesse sentido é a simula n2 28 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF:

Sumula CARF n? 28: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre
controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representagdo Fiscal para
Fins Penais.

De acordo com o art. 10 da Portaria RFB n2 1.750, de 2018, a representacdo fiscal para fins
penais devera permanecer no ambito da unidade responsavel pelo controle do processo
administrativo fiscal até a decisdo final, na esfera administrativa, sobre a exigéncia fiscal do
crédito tributario correspondente.
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Assim, a suspensdo do tramite da representacdo para fins penais opera-se por forga da
mencionada Portaria, sem que seja necessaria qualquer decisdo dessa Turma de julgamento
nesse sentido.

Observe-se, em resumo, que a formalizacao de RFFP constitui obrigacao legal do Auditor
Fiscal da Receita Federal do Brasil, bem como somente serd encaminhado tal documento a
autoridade competente (do Ministério Publico), para a tomada das medidas que entender
cabiveis, ap6s o transito administrativo do presente processo. E, nos termos definidos pela
Sumula 28, ndo cabe ao CARF se pronunciar em tais controvérsias, uma vez que cabe apenas ao
Ministério Publico, 6rgao que detém a titularidade privativa da a¢dao penal publica, posicionar-se
sobre a procedéncia ou ndo da Representacao Fiscal Para Fins Penais encaminhada pelo agente
tributario.

Do pedido de producdo de diligéncia/pericia afastada pelo acérddo recorrido, que
transcrevo a seguir:
A impugnante requer a realizacdo de pericia, a fim de que se verifique se devem ser excluidos da

base de cdlculo das contribui¢des langadas os valores por ela indicados na sua impugnagdo. Os artigos 18 e
28 do Decreto n2 70.235, de 1972, determinam que:

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instdncia determinard, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticdveis, observado o disposto no art. 28, in fine.

[.]

Art. 28. Na decisdo em que for julgada questdo preliminar serd também julgado
o0 mérito, salvo quando incompativeis, e dela constard o indeferimento
fundamentado do pedido de diligéncia ou pericia, se for o caso.

No presente caso, entendeu o julgador de piso que ndo hd nos autos questdes de
fato cuja compreensdo ou interpretacdo demande conhecimento técnico especializado.

Mesmo assim a recorrente demandou a conversao do feito em diligéncia para que
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o revisor responda aos seguintes quesitos:

(i) se, com base nos fundamentos lancados pela recorrente, devem ser
excluidos da base de calculo os valores relativos a devolugdes, o langamento
contdbil equivocado de recuperacdo de tributo recolhido indevidamente e a
ICMS/IPI, todos incluidos indevidamente no langamento; e

(ii) se ha saldo remanescente apds as referidas exclusdes e, em caso positivo,
de quanto seria o saldo remanescente do langamento

Ante o exposto, saliento, a autoridade julgadora indeferird os pedidos de pericia, ou
mesmo de diligéncia, que considerar prescindiveis ou impraticaveis. Estando presentes nos autos
todos os elementos de conviccdo necessarios a adequada solucdao da lide, indefere-se, por
prescindivel. No caso em tela, o argumento que demanda a realizacdo de diligéncia ndo estd
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vinculado a questdo de fato, na quantificacdo do langcamento, mas sim a questdo de mérito, ja
afastada, tanto pelo julgador de piso quanto nesta andlise revisional.

Conclusao

Dadas as consideragdes acima elencadas, voto por conhecer do recurso voluntario
interposto, ressalvada matéria na qual a recorrente alega inconstitucionalidade da aplicacdo de
norma legal, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, excluindo da base de calculo os valores
referentes a devolucdo e cancelamento de vendas de notas fiscais emitidas no ano de 2019, assim
como referente a contabilizacdo indevida demonstrada pela recorrente, no valor de RS 5.086,77.

Assinado Digitalmente

Marcus Gaudenzi de Faria
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